Agradecimentos



É com profundo reconhecimento, que expresso aqui, os meus agradecimentos a todos aqueles que tornaram possível a realização deste trabalho.

Gostaria antes de mais de agradecer ao Excelentíssimo Senhor Prof. Doutor Carlos Carreira e ao Excelentíssimo Senhor Doutor Vasco Fernandes pela disponibilidade demonstrada e pelo apoio prestado na elaboração deste trabalho.

Gostaria ainda de agradecer: 


Ao Dr. Nuno Mourão e ao Dr. Pedro Rei pela disponibilidade prestada e pela oportunidade de Estágio Curricular oferecida, cujo contributo foi fundamental para a concretização do trabalho deste Mestrado.

 Ao Dr. Jaime Silva e ao Dr. Eduardo Sampaio por todos os ensinamentos e esclarecimentos que me prestaram, assim como por todo o material documental que me disponibilizaram, permitindo a valorização deste trabalho.

A todos os colegas da Oni Telecom, que pelo seu acolhimento e simpatia, me proporcionaram um bom ambiente de trabalho.

Aos meus pais, amigos e colegas pelo carinho, amizade e apoio incondicional ao longo de todo este percurso.

Por último, a todos que de alguma forma contribuíram para a minha formação pessoal e académica, o meu obrigado!




Resumo


As tecnologias de Informação e de Comunicação (TIC) têm trazido a Portugal, à Europa e ao Mundo em geral, enormes contributos ao desenvolvimento económico e social, nomeadamente através de aumentos de competitividade das empresas e das economias, bem como do reforço de sustentabilidade nos planos social e ambiental. Neste contexto, assume particular importância que o país disponha de redes de comunicação electrónicas generalizadas com capacidade para responder às crescentes solicitações da sociedade.

As Redes de Nova Geração (RNG), pelas potencialidades que oferecem de novos serviços e de aplicações inovadoras, inserem-se nestas preocupações e desafios, sendo necessariamente uma aposta fundamental para o país.

A Oni Telecom tem assumido um papel importante nesta área como um dos primeiros operadores a apresentar um programa de investimento no âmbito do desenvolvimento das RNG. Perante a oportunidade de realizar o Estágio de Mestrado nesta operadora de telecomunicações, o relatório deste estágio tem como objectivos, para além de traçar de uma forma resumida a evolução recente das telecomunicações em Portugal e a sua importância na sustentabilidade económica e social do país, fazer uma abordagem dos princípios globais, que visam consubstanciar o posicionamento e a actuação da empresa Oni Telecom no mercado das telecomunicações. Por fim, descrever de forma sucinta as tarefas que me foram atribuídas, considerando neste contexto, a importância dos primeiros contactos no mercado de trabalho.



Abstract


The Technologies of Information and Communication (TIC) have brought to Portugal, to Europe, and even to the world, an astonishing contribution to economic and social development, specifically by increasing competition of businesses and economies, as well as the reinforcement of sustainability at a social and even environmental level. As a result, it is extremely relevant that the country in question acquires generalized electronic communication networks, with the capacity to correspond to the demands of our society.

The new services and innovative applications offered or provided by the Next Generation Networks lead to the inevitable assumption that these networks are potentially liable solution for the issue at hand.

Oni Telecom has taken over an important role of presenting an investment program related to the development of the RNG’s. Therefore the PhD internship that was made in this firm pointed out the aims of this report, which are the recent evolution of telecommunications in Portugal and their profound relevance in the social and economical sustainability of the country, to identify the worldwide principles that target the positioning unification as well as the performance of the Oni Telecom firm in the telecommunications market branch. Thus, describing in a brief, succinct manner the tasks I was attributed, considering, in this context, were the importance of the first interactions with the business world. 
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Capítulo 1 - Introdução

Hoje vivem-se dias de grande incerteza, à medida que a crise que começou no sistema financeiro se alastrou à economia real, havendo já quem defenda que desta crise sem paralelo, poderá surgir uma nova ordem económica mundial. 
É neste cenário que as novas tecnologias e particularmente as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), se assumem hoje como um sector absolutamente crítico para a Economia e para a Sociedade em geral. A rápida evolução tecnológica, associada às enormes mudanças no mercado e à tranformação dos próprios consumidores cada vez mais informados e exigentes, fazem deste um mercado com uma dinâmica e uma evolução imparáveis.
As empresas a nível global, têm-se empenhado no desenvolvimento de produtos altamente inovadores, a custos competitivos e de elevada qualidade e fiabilidade, para que tanto acontecimentos quanto pessoas estejam ligados entre si. 
Em Portugal, o anterior executivo iniciou uma série de iniciativas com o propósito de iniciar um programa de modernidade para o nosso país assente na criação de uma nova geração de infra-estruturas para a Economia e Sociedade da Informação e do Conhecimento, através do chamado Plano Tecnológico (PT). O PT traduz a ambição de afirmar Portugal como um país em rede e como um país capaz de criar e disseminar novas soluções e novos conceitos.
É neste contexto que o Governo aprovou um programa de promoção de investimento em Redes de  Nova Geração (RNG) como prioridade estratégica para o país, por considerar que estas redes são uma forma de garantir o acesso, pela generalidade dos consumidores a produtos e serviços tecnologicamente inovadores.
A Oni Telecom, empresa onde decorreu este estágio, está intimamente ligada ao surgimento das RNG, explorando desde então uma RNG própria, a partir da qual disponibiliza as mais avançadas soluções de comunicação ao mercado, dando o seu contributo para uma oferta real de serviços sustentados de alta velocidade.
No presente relatório procurarei evidenciar a importância que as Redes de Nova Geração têm na sustentabilidade dos vários sectores da nossa economia. Nesse sentido, destacarei em particular os impactos sócio-económicos que se farão sentir num futuro próximo na sociedade onde estamos inseridos.

Paralelamente, referir-me-ei à entidade em que estagiei, procurando analisar o seu contributo para a implementação destas novas redes e importância que atribui às apostas estratégicas da empresa na criação de valor em áres de inovação e tecnologia avançada.
Este trabalho divide-se em 5 capítulos. No capítulo 2 destaca-se: o enquadramento sectorial e político das RNG; o seu impacto aos vários níveis da sociedade; a sua arquitectura; e a importância da regulação do sector. No capítulo 3 abordar-se-á o posicionamento e actuação no mercado da empresa Oni Telecom. Os capítulos finais referem-se  à descrição prática das actividades desenvolvidas no âmbito do estágio e qual o balanço final deste.

Capitulo 2 – Redes de Nova Geração (RNG) 
2.1 O conceito de RNG
As RNG são redes de comutação de dados por pacotes, para prestação de serviços de comunicações electrónicas, fazendo uso de múltiplas tecnologias (fixas e móveis) de transporte, e permitindo uma gestão centralizada de diferentes níveis de qualidade de serviço, em que as funções relacionadas com os serviços são independentes das tecnologias de transporte. Estas redes permitem acesso livre por parte dos utilizadores às redes concorrentes e a serviços à sua escolha e suportam mobilidade generalizada (Tronco, 2006).
As RNG representam uma revolução nas comunicações. Estas redes possuem potencialidades que ultrapassam a forma como é hoje percepcionado o mercado das comunicações. Trata-se de plataformas de convergência tecnológica, que permitem um novo patamar na oferta de serviços de banda larga, quer pelas prestações que integram (voz, Internet, televisão, aplicações interactivas, etc), quer pelas funcionalidades que permitem disponibilizar ao utilizador final. 
Apesar de as actuais redes de banda larga já suportarem serviços com elevados débitos, contribuindo desta forma para uma melhoria no bem-estar dos cidadãos, quer a nível social quer a nível económico, a permanente evolução de serviços e aplicações, com velocidades elevadas, tais como serviços de televisão ou vídeo em alta definição suportados em banda larga, aplicações de telemedicina e outras soluções avançadas, tornará as redes existentes insuficientes para ir ao encontro da satisfação das necessidades dos consumidores, que pretendem mais e melhores serviços (Resolução do Conselho de Ministros nº120/2008)
Maioritariamente constituídas por fibra óptica, estas redes proporcionam serviços de telecomunicações muito mais rápidos, permitindo à generalidade dos consumidores, o acesso a produtos e serviços tecnologicamente inovadores, sendo consensual a ideia que o futuro será feito a partir das RNG.
A banda larga, já não é só uma infra-estrutura tecnológica. É uma infra-estrutura social que promete revolucionar o modo de vida das famílias e das empresas. As Redes de Nova Geração vão representar uma mudança de paradigma de carácter estrutural e materializam a economia do conhecimento, colocando Portugal num novo ciclo de crescimento, assente em sectores com maior valor acrescentado. Permitem estimular  o crescimento das empresas e melhorar a sua produtividade, assim como dar resposta às questões sociais tornando possível um modo de vida mais sustentado (Predictions & Broadband Summit, Evento APDC 2009).

2.2 Programa RNG

Consideradas importantes para o relançamento da economia e para a construção de um novo ciclo de crescimento, as RNG são aposta forte em todos os países, incluindo Portugal, tendo a Resolução do Conselho de Ministros nº 120/2008 de 30 de Julho, definido como prioridade estratégica para o país “a promoção de investimento em Redes de Nova Geração de forma a garantir o acesso a produtos e serviços tecnologicamente inovadores pela generalidade dos consumidores”. 
O Programa de RNG adoptado pelo Governo, pretende promover a adopção massificada de acessos de elevado débito à Internet, bem como o desenvolvimento de aplicações avançadas, tendo fixado como grandes objectivos a atingir:

· Ligar, até 2010, 1,5 milhões de utilizadores;
· Ligar, até 2010, todas as escolas do ensino básico e secundário;
· Ligar, até 2009, toda a rede pública de hospitais e centros de saúde;
· Ligar, até 2010, todos os serviços públicos de justiça;
· Ligar, até 2009, todas as instituições públicas de ensino superior e politécnico;
· Ligar, até 2009, as redes públicas de museus e bibliotecas
2.2.1 Protocolo entre Governo e Operadores
O Executivo, empenhado em acelerar o investimento nestas infra-estruturas, já avançou, em conjunto com o regulador sectorial, um conjunto de medidas legislativas e incentivos aos players do mercado.
O início do ano de 2009 ficou marcado pelo acordo entre governo e operadores de telecomunicações no sentido de adoptarem medidas para o arranque das RNG. No protocolo assinado com os principais operadores do sector (Portugal Telecom, Oni, Zon, Sonaecom), o Estado assumiu vários compromissos, para que aqueles possam realizar o investimento nestas redes (que em 2009 se previa ser de mil milhões de euros) como a adopção de medidas legislativas necessárias para a remoção de barreiras ao investimento e apoios através de benefícios fiscais. Relativamente aos operadores, estes comprometeram-se oficialmente com metas e investimentos, nomeadamente antecipar para 2009, afectação de recursos que permitissem a ligação de uma rede de fibra óptica a 1,5 milhões de utilizadores.
A Portugal Telecom tinha como objectivo em Maio de 2009 levar a fibra óptica a um milhão de casas até ao final do ano, tendo reforçado o investimento previsto de 650 para 715 milhões de euros. A Zon fixou como objectivo, levar  as redes de alta velocidade a 2,8 milhões de lares até final de 2009 e investir 307 milhões de euros em fibra óptica. A Sonaecom  - que já chega a cerca de 200 mil casas – também avançou com um plano de 240 milhões de euros a  três anos, mas a crise terá abrandado o investimento. Entretanto assinou uma parceria com a Vodafone, que visa a criação de uma empresa para o investimento em fibra óptica. A Oni já investiu 200 milhões de euros em Redes de Nova Geração, como parte de um pacote de 400 milhões de euros de investimento em rede própria.


2.2.2 Financiamento das RNG
No arranque dos trabalhos para instalação da rede de fibra óptica da Portugal Telecom em Matosinhos (Maio de 2009), José Sócrates salientou a importância do projecto para a competitividade de Portugal: “Um pouco por todo o mundo, os países vão apostar nas RNG e nós queremos ser dos primeiros a construir essa infra-estrutura. Isso é absolutamente fundamental para a competitividade de Portugal, mas é absolutamente fundamental neste preciso momento, porque dá oportunidades de negócio a muitas empresas e oportunidades de emprego a muitos portugueses” afirmou. Realçou ainda que “quando pensámos no Plano Tecnológico, estávamos a pensar em projectos como este, em dotar o país de uma infra-estrutura tecnológica que permita que empresas, serviços públicos e cidadãos em geral, tenham acesso a banda larga de alta velocidade. Os investimentos programados pela Portugal Telecom, Sonaecom, Oni e Zon, no âmbito do protocolo assinado com o Estado Português, fazem de Portugal um dos países que mais vai investir em RNG. Estes investimentos além de serem muito volumosos, arrastam consigo variadas empresas, todas elas a prestarem serviços de alta qualidade e da maior importância para que Portugal seja um país competitivo”.
Na mesma data, o Executivo oficializou a linha de crédito de 800 milhões de euros que assinou com o Banco Europeu de Investimento (BEI) e um grupo de bancos nacionais (Caixa Geral de Depósitos, Banco Espírito Santo, Banco Comercial Português e Santander Totta), tendo em vista, essencialmente apoiar projectos de investimento por parte dos operadores, no âmbito das RNG para construção de infra-estruturas e instalação de redes. A Zon em Junho de 2009 já tinha avançado com um pedido de financiamento de 100 milhões de euros ao BEI, para o seu projecto de RNG e a Portugal Telecom à mesma data, tinha já pedido um financiamento de 200 milhões de euros à mesma entidade financeira,  para lançar o seu projecto em fibra. (Comunicações, Julho 2009)

2.2.3 Cluster RNG
A criação de um “cluster RNG” foi outra iniciativa que arrancou, com o concurso público para apoio às empresas portuguesas. Serão 41,7 milhões de euros de apoios do QREN (Quadro de Referência Estratégico Nacional), através do programa Compete, inserido no POFC (Programa Operacional para os Factores de Competitividade).Terá como objectivo apoiar a competitividade das empresas nacionais e o seu investimento nesta área, através do lançamento de um concurso. É expectável que este montante induza um investimento das empresas da ordem dos 100 milhões de euros. O concurso aberto na data em que a iniciativa foi dada a conhecer, destina-se por um lado a empresas com projectos de investigação e serviços para fornecer as RNG na sua fase de instalação e, por outro, estimular as Pequenas e Médias Empresas (PME) a oferecer serviços gerados pelas potencialidades das RNG. Este desafio às empresas terá um duplo efeito positivo: satisfará directamente os cidadãos, que terão desta forma acesso a mais e melhores serviços, dinamizará os negócios das empresas e gerará emprego, factores essenciais ao desenvolvimento da economia nacional. 
Paralelamente, foi anunciado uma alocação adicional de 25 milhões de euros por parte do QREN, através do lançamento de outro concurso para instituições públicas, para o desenvolvimento de projectos-piloto nas áreas da saúde, segurança e educação.
Com estes incentivos, o Executivo pretende, acima de tudo, que a indústria portuguesa responda às necessidades criadas pela construção das RNG.
Quatro empresas - PT Inovação, Novabase, Cisco e Ericsson – responderam de imediato, formalizando, através de protocolo, a sua adesão a este cluster, com a apresentação de projectos e acções concretas neste sector. A Cisco comprometeu-se a apoiar as empresas portuguesas no desenvolvimento de novos projectos aplicados às infra-estruturas de alta velocidade, passando ainda a incorporar tecnologia nacional nos seus produtos; a Ericsson anunciou a criação de um centro de competências de software em RNG, que deverá criar 150 postos de trabalho directo e outros 150 indirectos. A Novabase está a apostar no licenciamento de tecnologia para serviços de telecomunicações de próxima geração e a PT Inovação a desenvolver alguns produtos específicos para este mercado e a criar um ecossistema que permitirá a pequenas empresas com aplicações nesta área testá-las em ambiente de rede de nova geração, sendo todas elas  candidatas aos incentivos do Compete (Comunicações, Julho 2009)

2.2.4 RNG nas Zonas Rurais
A Comissão Europeia reconhece que as RNG contribuem para a sustentabilidade do crescimento económico e para o desenvolvimento social, considerando que os investimentos nestas infra-estruturas devem ser tidos como elementos preponderantes para a Europa recuperar da actual crise económica e financeira. Por isso afectou ao abrigo do Relançamento da Economia Europeia, fundos estruturais ao investimento nestas redes, específicamente em zonas rurais, para fomentar a e-Inclusão nestas regiões.
 O Governo Português tendo disponível, no âmbito dos fundos estruturais europeus, cerca de 50 milhões de euros para zonas rurais, avançou com uma medida pioneira - o Investimento em RNG em Zonas Rurais – “com o objectivo de assegurar a coesão territorial e, acima de tudo, em defesa da igualdade de oportunidades”, garantindo através de concursos públicos, os mecanismos para uma cobertura total do país, incluindo nas zonas menos atractivas.
À data do primeiro concurso público para implementação das RNG nas zonas rurais (26/05/09) o Ministro das Obras Públicas, em comunicado avançou que “o Governo irá lançar cinco concursos públicos que abrangem a Região Centro, Alentejo e Algarve, Norte, Região Autónoma da Madeira e Região Autónoma dos Açores, destinados a colmatar possíveis falhas do mercado em 140 concelhos. “Portugal é o primeiro país a avançar com uma medida inovadora – o Investimento em RNG em Zonas Rurais – que conta com o apoio da Comissão Europeia”. 
Os custos de investimento de capital em fibra, para ofereçer cobertura em áreas urbanas e rurais, difere significativamente na maioria dos países europeus e poder-se-ia pensar que a implementação das  RNGs  iria  aumentar o hiato entre  aqueles  que    têm acesso a tecnologias mais sofisticadas e aqueles que não têm, já que os operadores priorizariam a cobertura em áreas mais rentáveis.
De acordo com as estimativas realizadas pela OVUM Consulting para a Anacom, em Portugal, a despesa de capital para desenvolvimento de FTTH (fiber to the home) em áreas rurais é aproximadamente duas vezes superiores do que em áreas urbanas. Se assumirmos que utilizadores em áreas rurais geram o mesmo nível de receita que utilizadores em áreas urbanas, isto significa que o benefício comercial dos operadores para desenvolver fibra em áreas rurais são significativamente menores do aqueles em áreas urbanas. A Figura 1, baseado no estudo da OVUM Counsulting traduz essas diferenças significativas entre a estimativa do investimento necessário para o desenvolvimento de fibra entre áreas urbanas densas, urbanas, suburbanas e rurais. Os custos por habitação podem variar entre 600 euros por habitação em área urbana densa, até mais de 1600 euros por habitação em área rural. Esta assimetria faz com que seja mais provável que sem incentivos para operadores privados, a disponibilização de altas larguras de banda se concentre em áreas urbanas (Ovum Consulting, 2008).
Para contrariar esta desigualdade o Governo anunciou também que está a  “criar condições que façam atrair a iniciativa privada às zonas rurais, sendo que os concursos públicos são lançados em regime de co-financiamento”.
O critério que determinou os municípios abrangidos por esta iniciativa, foi a inexistência num passado recente de investimento em infra-estruturas de rede de cabo axial e a inexistência de investimento por parte de operadores alternativos, em infra-estrutura própria.
Esta medida pode considerar-se relevante, considerando que as economias de escala e de densidade inerentes às RNG, aliadas à magnitude do investimento em causa e ao risco associado, poderão conduzir a que as zonas rurais e/ou remotas não consigam atrair os investimentos dos operadores privados, pelo que na ausência de incentivos públicos, o fosso digital entre zonas urbanas e rurais não só tenderia a aumentar como poderia tornar-se permanente.

Figura 1: Gastos de Investimento (CAPEX) por Habitação passada para diferentes tipos de área em Portugal 

[image: ]
Fonte: Ovum Consulting


2.3 Impacto Económico, Social e Ambiental das RNG
Económico e Social
A rápida introdução das redes de nova geração em Portugal está em marcha. Executivo e protagonistas do mercado já garantiram as condições para o seu desenvolvimento acelerado.
Mas não basta ter redes de alta velocidade. Sabendo-se que as RNG serão as infra-estruturas vitais para as próximas décadas e antecipando-se que terão impactos a todos os níveis, impõe-se saber o que poderá mudar com elas. É preciso determinar que serviços de nova geração serão possíveis e quais os benefícios que deles resultarão (Travessa e Mendes, 2009).
Na resolução do Conselho de Ministros nº120/2008 fica o registo: “ Dotar o país com redes de comunicação mais avançadas, com serviços mais inovadores e em modalidades que permitam o acesso por parte das empresas, revela-se essencial para garantir um sector forte, gerador de externalidades positivas, nomeadamente de investimento em sectores adjacentes (software, multimédia, engenharia de sistemas), bem como para combater a infoexclusão. Consequentemente aumentarão os benefícios económicos e sociais, através do impacto positivo que se fará sentir no aumento do PIB, na promoção do emprego e no aumento da qualificação profissional, promovendo-se ainda o desenvolvimento da sociedade de informação”.
Uma das grandes conclusões do estudo promovido em 2009 pela APDC (Associação para o Desenvolvimento das Comunicações) e realizado pela Boston Consulting Group (BCG), aponta para que a criação de serviços sobre as RNG têm um potencial económico directo e indirecto recorrente, de cerca de 3 mil milhões de euros, o que representa 1,8% do Produto Interno Bruto (PIB) no prazo de 3 a 5anos (Figura2).
O estudo denominado “O Impacto Económico e Social das Redes de Alta Velocidade de Próxima Geração – Recuperação através da Inovação” aponta ainda, que as RNG podem vir a gerar entre 15 a 20 mil postos de trabalho permanentes e qualificados.

Figura 2 – Impacto das RNG na Economia Portuguesa
[image: ]

O estudo identificou, para além do impacto de curto prazo, resultante do investimento em infra-estruturas, um impacto directo e recorrente de 1,9 mil milhões de euros, em redução de custos e serviços adicionais, possibilitados por estas redes.


O Impacto dessa redução de custos tem maior incidência nos sectores da Saúde e Assistência Social (45% do total), seguindo-se os de Mobilidade e Logística (24%) e Segurança e Justiça (17%). Numa menor percentagem seguir-se-ão, respectivamente, os Media, a Administração Pública, Educação e o Turismo (Figura 3).

Figura 3 – Impacto recorrente das RNG em áreas-chave
[image: ]
Fonte: Análise BCG



O impacto directo chegará em três diferentes vagas:
- A primeira, avaliada em 900 milhões de euros, chegará através dos serviços melhorados pelas ligações mais rápidas e fiáveis da Internet, como aulas virtuais, partilha de informação criminal, virtualização de serviços públicos ou telepresença.
- A segunda, de 700 milhões, chegará ao nível do e-trabalho, da publicidade interactiva, do turismo virtual e das compras pela televisão.
- A terceira, que passa pela massificação das consultas ou cirurgias virtuais, por exemplo, está avaliada em 300 milhões de euros (Figura 4).


Figura 4  – Impacto Directo das Redes de Nova Geração
[image: ]
Fonte: Análise BCG

Adicionalmente, o mesmo estudo (BCG) identificou cerca de mil milhões de euros de impacto indirecto, também recorrente, induzido na economia.
O comunicado emitido pela APDC, aquando da divulgação deste estudo, revela também que para além do impacto económico e criação de emprego, as RNG constituem uma plataforma chave para promover a inovação social, contribuindo para a inclusão social e potenciando novas formas de participação cívica.
Por sua vez, Xavier Rodriguez-Martin, coordenador do referido estudo, adiantou que “ o investimento em RNG vai permitir que Portugal lidere na criação de clusters de exportação e na atracção de investimentos estrangeiros, o que contribuirá para o desenvolvimento do país” (Predictions & Broadband Summit, Evento APDC 2009).

Ambiente
O combate às alterações climáticas é um tema incontornável nos tempos de hoje. As novas redes de alta velocidade vão responder a um mundo em mudança, tanto em termos de mercado, como em termos de sustentabilidade.
A Internet passou de um serviço de informação para uma infra-estrutura crítica para todos os sectores da sociedade. Para além de constituir um estímulo ao crescimento da economia, a internet do futuro, a alta velocidade, abre caminho a formas mais sustentáveis de trabalhar, de aprender, de urbanizar e de comunicar. As novas redes permitem aumentar a eficiência energética nos transportes, nos edifícios e nas indústrias, revelando-se nessa medida, essenciais para concretizar o potencial das TIC no combate às alterações climáticas e na promoção da sustentabiliade ambiental (Predictions & Broadband Summit, Evento APDC 2009).
A APDC pretende levar as TIC a assumir um papel de liderança nas alterações climáticas em Portugal. O Smart 2020 Portugal resultou de uma iniciativa da APDC – com a participação de um grupo de empresas e entidades das TIC e com os sectores com maior pegada de carbono, e  o apoio da The Boston Consulting Group -, que teve como principal objectivo definir e propôr um plano de acção com a identificação de oportunidades tecnicamente realizáveis e economicamente vantajosas, de aplicação das TIC a vários sectores de forma a reduzir as emissões de CO2. Tratou-se da primeira aplicação a um país em concreto, do relatório mundial Smart 2020 – Enabling the low carbon economy in the information age -, divulgado em meados de 2008, onde foi determinada a pegada de carbono global das TIC e identificadas formas de como o sector poderá contribuir para a redução de emissões na própria indústria e sobretudo nos demais sectores da economia, de forma a promover o crescimento económico e a produtividade. Em Portugal, a utilização das TIC permitirá reduzir em cerca de 15% as emissões de gases de efeito de estufa até 2020, cumprindo assim as metas estipuladas por Bruxelas. No total, os ganhos directos na economia conseguidos com a aplicação de soluções do sector às áreas com maior pegada ecológica poderão alcançar valores estimados entre 2,2 e 2,3 mil milhões de euros em custos evitados. Só nas áreas onde as TIC terão maior impacto – energia, transportes e edifícios – será possível uma poupança de 1,2 mil milhões de euros, desde que seja feita uma aplicação completa e atempada das iniciativas propostas pelo Smart Portugal 2020 no seu plano de acção para que o país possa avançar no combate às alterações climáticas. As medidas a tomarem implicarão um investimento que se situará entre 4,8 mil milhões e 15 mil milhões de euros, tudo dependendo da sofisticação das soluções adoptadas em termos de TIC (Relatório Smart 2020 Portugal, 2009). O Sector sendo parte do problema é sobretudo parte fundamental da solução. Mas para se obter o máximo de potencial de redução de emissões das TIC será necessério ultrapassar algumas barreiras: as autoridades terão de adoptar políticas para alinhar os incentivos com a adopção de soluções inovadoras sustentáveis; os cidadãos terão de alterar comportamentos; a indústria das TIC precisa de avaliar cuidadosamente os investimentos potenciais e os obstáculos a serem ultrapassados para a implementação de uma tal transformação, e todas as partes envolvidadas terão de avançar em parceria.
O relatório Smart 2020 assume-se como um verdadeiro call for action numa altura em que a crise económica mundial se agudiza. Fica claro que há uma nova vaga de oportunidades para as TIC nesta área do combate às alterações climáticas, em que se aliam benefícios económicos e criação de oportunidade de negócios relevantes, especialmente através da instalação acelerada de RNGs no país. 

2.4 Arquitectura RNG
O propósito principal deste capítulo é fornecer uma visão geral da arquitectura das Redes de Nova Geração, sem a ambição de oferecer uma descrição técnica aprofundada dessas mesmas redes.
As RNG representam a resposta tecnológica à convergência dos diferentes tipos de serviço de comunicação electrónica e ao interesse de utilizadores residenciais e empresariais em serviços multimédia, que sejam integrados e permitam interactividade. 
A situação actual das redes de comunicação electrónicas em Portugal varia de operador para operador. Em geral, todos os participantes no mercado deram seus primeiros passos em relação à evolução para RNG no núcleo da rede e muitas iniciativas isoladas estão sendo tomadas em relação a redes de acesso de próxima geração baseadas em fibra. 
  
Rede Núcleo

A rede de núcleo, dito de forma simples, caracteriza-se pelo tratamento e encaminhamento de informação entre locais distintos.
As redes de próxima geração objectivam a substituição de várias redes isoladas por uma única rede de núcleo integrada, que permite a ligação a diferentes tipos de rede de acesso. A substituição de múltiplas redes separadas por uma rede de núcleo integrada significa uma profunda transformação tecnológica e operacional.
Nas redes legadas, cada serviço possui infra-estrutura dedicada para acesso, transporte e comutação. Neste cenário, existem redes distintas para o serviço telefónico móvel e fixo, para o serviço de transmissão de dados e  serviço de TV. Muito pouco é compartilhado entre redes, e a possibilidade de interfuncionamento entre serviços é limitada.
As redes de nova geração diferem das redes legadas, pelo facto de possibilitarem a oferta de múltiplos tipos de serviço, utilizando a mesma infra-estrutura de núcleo que é interligada a diferentes tipos de acesso. Ou seja, se anteriormente era necessária uma infra-estrutura para cada tipo de serviço (voz, dados) (Figura 5), as RNG apenas necessitam de uma única infra-estrutura para suportar todos os tipos de serviços (voz, dados e vídeo) (Figura 6).

Figura 5 – Rede Tradicional / Núcleo / Acesso[image: ]
Fonte: Oni Communications
Figura 6 – Redes de nova Geração / Núcleo / Acesso
[image: ]
Fonte: Oni Communications
Rede de Acesso
As redes de acesso de próxima geração  caracterizam-se pelo avanço da fibra em direcção ao utilizador final. Nunca antes a rede de acesso foi tão importante para os operadores de telecomunicações, na procura de oferta de novos serviços de banda larga aos seus clientes. A fibra é vista como alternativa mais proeminente de longo prazo para a banda larga de hoje, em tecnologias de acesso, que não apenas permite que os fornecedores gerem novos serviços, mas também lhes proporcionam uma significativa sustentabilidade e redução nas despesas operacionais e mudanças nos seus gastos de capital.
A Fibra óptica é uma tecnologia usada para transporte de grandes quantidades de informação a longas distâncias, através de finas fibras de plástico que transmitem feixes luminosos ao longo do seu comprimento. Esta tecnologia atingiu agora uma maturidade que permite a sua disponobilização em maior escala. Genericamente a fibra óptica é um pedaço de vidro com capacidade de transmitir luz. Tal filamento pode apresentar diâmetros variáveis, dependendo da aplicação, indo desde diâmetros ínfimos, da ordem de micrómetros (mais finos que um fio de cabelo) até vários milímetros. Em virtude das suas características, as fibras ópticas apresentam bastante vantagens sobre os sistemas eléctricos (cabos de cobre): apresentam uma dimensão reduzida; capacidade de transportar grandes quantidades de informação (dezenas de milhares de conversações num par de fibra); imunidade às interferências electromagnéticas, pela razão que não transmite pulsos eléctricos, como ocorre com outros meios de transmissão que empregam fios metálicos; e matéria-prima muito abundante. A desvantagem é o seu custo, tanto de aquisição como de manutenção (Ovum Consulting, 2008).

Os operadores tem uma variedade de arquitecturas FTTX1 a considerar, na entraga de fibra aos seus clientes. Os principais modelos de arquitectura actualmente aplicados são os seguintes:
1-FTTH  - Fiber to the Home – Neste caso, fibras derivando das centrais, são divididas em múltiplos feixes usando um divisor óptico passivo – splitter – e um ou mais feixes são terminados nas instalações do cliente. O splitter pode estar localizado na fronteira entre a rede de alimentação e a rede de distribuição, ou seja, num armário de rua. FTTH é uma arquitectura que propicia acesso em banda larga para uma série de serviços, tais como Internet, Telefone e TV, através de uma rede totalmente óptica. Com esta arquitectura, a rede é capaz de fornecer velocidades de 100 Megabits/s2.
2-FTTH P2P – Fiber to the Home Point to Point – Neste caso, uma ou mais fibras são dedicadas para cada instalação. Não ocorre nenhum compartilhamento de fibra entre clientes na rede de acesso. Esta arquitectura é utilizada onde a procura por larguras de banda para aplicações de videoconferência e mesmo Internet, exige uma capacidade adicional das redes locais. Trata-se de uma arquitectura usada principalmente para instalação em clientes empresariais urbanos.
3-FTTC – Fiber to the Curb – Nem sempre é possível (ou viável) levar a fibra óptica até ao local onde se encontra o cliente. A alternativa é utilizar uma outra arquitectura conhecida como FTTC, onde os cabos de fibra óptica ao invés de serem instalados no interior das casas do cliente, terminam em armários ópticos situados próximos às mesmas. Nesta arquitectura, a rede óptica estende-se até um armário de distribuição intermediário, localizado geralmente na calçada (armário de rua, daí o nome curb, do inglês, calçada), que fica a uma distância média entre 300 a 800 metros do cliente (residências, prédios ou instalações de empresas). Nestes armários os sinais utilizam outro meio de transmissão, ao invés de fibra, como por exemplo, cabo coaxial ou par metálico de cobre, para chegar até ao ponto onde está o utilizador.
A velocidade de transmissão de informação através da fibra óptica e dos cabos de cobre (cabo coaxial) é  limitada pelo comprimento, ou seja, quanto maior a distância percorrida pela informação menor vai ser a velocidade com que ela vai chegar ao usuário final. No entanto essa limitação é muito mais acentuada no que diz respeito aos cabos de cobre (Tronco, 2006). 



__________________________
1 FTTX é um termo genérico para qualquer arquitectura de acesso de rede de banda larga que usa fibra óptica para substituir a totalidade ou parte do lacete local habitual de metal utilizados para as telecomunicações de “última milha”. O termo genérico originou-se como uma generalização de várias configurações de implantação de fibra (FTTC, FTTB, FTTH,…), todos começando por FTT, mas diferenciados pela última letra, que é substituída por um X na generalização.
2 Megabits/s – Milhões de bits por segundo. Unidade de medida de velocidade de transmissão da informação digital.
2.5 Regulação

O acelerado desenvolvimento das telecomunicações e o papel cada vez mais crítico que estas desempenham, não só ao nível dos outros sectores da economia mas também da administração pública e da sociedade civil em geral, são factores que colocam enormes desafios à regulação sectorial. Um deles é seguramente o de fazer a regulação acompanhar a velocidade das transformações do mercado, o que poderá ou deverá implicar uma reinvenção do papel da regulação das comunicações, de forma a permitir-lhe dar respostas mais eficientes e adequadas às necessidades de um negócio também ele em profunda e constante mutação (Vasconcelos, 2009).
Em Portugal, os últimos vinte anos representaram para as empresas e para os consumidores, uma verdadeira e total revolução a nível das comunicações, e como tal a regulação sectorial continuará naturalmente a desempenhar um papel fundamental neste sector. Com a implementação das RNG esse papel ainda se torna mais crítico, não só entre nós como a nível europeu. Por todo o espaço comunitário se multiplicam as iniciativas de reguladores e governos para lançar pontes entre interesses divergentes. Todos reconhecem que planear investimentos em RNG requer estabilidade e previsibilidade regulatória e que a abordagem terá que ser a de standardização e de interoperabilidade. Mas encontrar uma solução equilibrada entre os interesses de todos os intervenientes não parece ser tarefa fácil. Os operadores históricos defendem uma nova regulação sem imposição de obrigações aos seus investimentos, enquanto que os demais concorrentes entendem que a regulação deve ser apenas uma evolução da actual situação. 
A Comissão Europeia (CE) empenhada em assegurar que a transição para as RNG se efectue de forma coerente, eficiente e atempada, lançou em Setembro de 2008, uma consulta pública sobre os princípios reguladores que considera mais adequados para promover o investimento e a concorrência em RNG, com base num projecto de recomendação dirigido aos reguladores dos 27 Estados-Membros da EU, afim de permitir a implementação de quadros legais coerentes entre si, que maximizem os benefícios e minimizem os custos relacionados com a regulação das RNG a nível europeu.
A Comissária Neelie Kroes, responsável pela política de concorrência, afirmou o seguinte: “ O desenvolvimento de novas redes de fibra óptica determinará as condições da concorrência futura. Necessitamos de um quadro adequado para proporcionar às empresas europeias um acesso equitativo às novas redes. Pretendemos que as regras nacionais não só fomentem os grandes investimentos necessários para passar à fibra óptica, mas também que reforcem a concorrência a nível da banda larga.”
Por sua vez a Comissária Viviane Reding, responsável pela política das telecomunicações de Bruxelas declarou: “Para que os consumidores, quer sejam particulares ou empresas, possam beneficiar de serviços por fibra óptica competitivos, é fundamental que a Comissão forneça a orientação em matéria de regulação de que o mercado necessita. Por razões de segurança jurídica, pretendemos diminuir as possibilidades de divergências nas abordagens reguladoras em toda a Europa. Uma acção não coordenada ou mesmo contraditória dos reguladores nacionais no que se refere às RNG poderia prejudicar significativamente a concorrência e afectar o mercado único europeu. Propomos, nomeadamente, que sejam aplicados prémios de risco específicos a cada projecto, para que a concorrência possa desenvolver-se e para que os investidores sejam compensados em conformidade com o risco que correram.”
O princípio de base do projecto de recomendação da Comissão é que os reguladores nacionais deviam assegurar o acesso às redes dos operadores dominantes ao nível mais baixo possível. Em especial deviam obrigar os operadores dominantes a concederem acesso às suas condutas para os concorrentes poderem implantar a sua própria rede de fibra óptica. Por outro lado, os reguladores nacionais deviam também impôr outras obrigações em matérias de acesso (acesso à fibra passiva), para além do acesso às condutas, quando estas não se encontram disponíveis ou quando a densidade populacional é demasiado baixa para permitir a viabilidade do modelo comercial (CE, Consulta Pública, 2008).
Mas a elaboração de um plano global e a definição de uma estratégia comum à Europa dos 27 no âmbito das RNG, tarda em chegar. Entretanto vão-se desenvolvendo projectos em cada país membro no âmbito de decisões regulatórias locais, sendo a disparidade grande, devido a condicionalismos demográficos, económicos, infra-estruturais, entre outros.
Em Portugal, a Anacom – Autoridade Nacional de Comunicações  - consciente da importância do desenvolvimento das RNG e do seu impacto no mercado nacional, colocou, em Junho de 2008, em consulta pública, o tema RNG, para definir o enquadramento regulatório em que estas redes de fibra óptica poderão ser implantadas em Portugal. Com esta consulta, esta entidade pretendeu “assegurar uma abordagem regulatória coerente e consistente com os objectivos de regulação consagrados na lei”, nomeadamente a “promoção da concorrência e o incentivo ao desenvolvimento de serviços inovadores, diversificados e com qualidade, garantindo assim a defesa dos interesses dos utilizadores”(Anacom, 2008). Em Fevereiro de 2009 foi divulgado o relatório desta consulta pública, que congrega a análise das respostas recebidas e uma síntese do posicionamento de princípio da Anacom sobre esta matéria, “a qual deve ser entendida essencialmente como ponto de partida e linha de orientação, dado que as deliberações que a Anacom venha a tomar neste domínio obedecem aos procedimentos de consulta definidos na lei nº5/2004 de 10 de Fevereiro e, em alguns casos, ao requisito de notificação prévia à Comissão Europeia”.
A conclusão mais geral que se retira desta consulta pública é a existência de duas posições radicalmente diferentes no que toca à regulação das RNG. Enquanto o operador histórico defende uma quase ruptura com a lógica regulatória actualmente prevalecente, os operadores alternativos procuram estendê-la, quase sem qualquer alteração, ao desenvolvimento das RNG. É neste cenário que o regulador tem de actuar, impondo-se, para a busca de uma solução equilibrada em termos de objectivos de regulação, mas aberta a desenvolvimentos futuros, o estabelecimento de linhas condutoras claras.
Na conferência “Portugal em fibra óptica – Smart Investment” realizada pela APDC a 31 de Março 2009, o presidente da Anacom, Amado da Silva, desmistifica possíveis alterações especiais na intervenção regulatória que as autoridades portuguesas já definiram para as RNG, referindo que “nada é completamente novo e não há aqui uma regulação diferente. Mas, obviamente não será a mesma”. Se para alguns a forma como se encontra o mercado de comunicações no nosso país e as opções que foram tomadas até ao momento pelos operadores, podem suscitar algumas dúvidas, para aquele responsável o entendimento é outro: as regras que existem são as adequadas. O que não significa que não possa haver um reforço da sua intervenção, se for considerada necessária, como no caso da fiscalização do acesso às condutas (Comunicações, Abril 2009).
Para o líder do regulador sectorial, “num universo em mudança, temos que ser consistentes com as nossas decisões” e estas são sempre tomadas tendo por base parâmetros europeus. “As directivas comunitárias são imperativas. Se o regulador não o fizer está a infringir a lei”. E no processo das RNG, Amado da Silva está confiante na capacidade de actuação da Anacom e igualmente confiante na relativa acalmia que o acordo assinado entre os operadores e o governo português sobre RNG, trouxe ao mercado. Foram definidas algumas regras basilares e concretizadas algumas medidas legislativas que constituem passos importantes neste processo, como: 
- A abertura, aos operadores de comunicações electrónicas de todas as condutas e infra-estruturas de todas as entidades na área pública que as detenham;
- A criação de um sistema de informação centralizado sobre condutas e outras infra-estruturas disponíveis;
- O estabelecimento de um enquadramento comum aplicável à construção de condutas e outras infra-estruturas, envolvendo os municípios;
- A criação de regras para que os loteamentos, as urbanizações e os conjuntos de edifícios sejam dotados, logo à nascença de infra-estruturas necessárias e abertas a todos os operadores;
- O estabelecimento de regras que visem dotar os edifícios novos de fibra óptica, bem como facilitar, nos edifícios já construídos, a migração para a fibra.

A promoção do investimento para modernizar as redes e criar novas plataformas multi-serviços pressupõe estabilidade regulatória, criando as necessárias condições para investir e obter o retorno adequado dos capitais investidos. Os resultados hoje obtidos são de facto, o reflexo da actividade do regulador sectorial nacional, das políticas e medidas concretas adoptadas pelo governo, para além da excelente resposta que a elas tem sido dada pelos operadores e outros agentes do sector.


Capítulo 3 – OniTelecom
3.1Contextualização

Enquadramento Histórico
A OniTelecom – Infocomunicações, S.A. (identificada neste trabalho de projecto como Oni Communications, OniTelecom, Oni, empresa ou companhia) foi fundada em 1998 e deve a sua criação à liberalização das telecomunicações no mercado nacional. A estrutura accionista original, formada pelas duas maiores empresas do sector da energia (EDP e Galpenergia), complementada e enriquecida nos anos seguintes pelo maior banco privado português (Millennium BCP) e o maior operador nacional de auto-estradas (Brisa), permitiram o arranque da actividade com uma invulgar capacidade de meios e infra-estruturas que proporcionaram o seu sólido estabelecimento no mercado e uma rápida conquista de importante quota de mercado. A Oni Communications, desde a sua origem, assumiu a inovação como um dos pilares estratégicos da sua Visão.
A Oni Communications é um dos maiores operadores nacionais de telecomunicações fixas, entre os novos operadores, focado exclusivamente no mercado B2B3 (Business to Business). Disponibiliza uma oferta global de Voz, Internet e Serviços para os segmentos empresarial, sector público e operadores de telecomunicações.


Alguns factos históricos ajudaram a consolidar uma posição de liderança no mercado das telecomunicações em Portugal:
1998 – 1ª Empresa de telecomunicações na liberalização

1999 - 1ª Rede SDH ; 1ª Rede Multi-Serviços ATM & IP em Portugal

2000 – 1º Operador com acesso directo; 1ª Rede Multi-serviços IP-MPLS

2001 – Oni integra Brisatel e Comnexo

2002 – Oni conquista 40% da quota de mercado perdida pelo operador incumbente (PT); 1ª ligação Metro-Ethernet

2003  - 1º Operador com Gateway pública de VoIP; lançamento do 1º cartão com tarifa única para destinos na União Europeia; lançamento da 1ª tarifa plana de voz


__________________
3 Comércio electrónico associado a operações de compra e venda de informações, de produtos e serviços através da Internet ou através da utilização de redes privadas partilhadas entre parceiros de negócios, substituindo assim os processos fisicos que envolvem as transacções comerciais.
2004 – 1º Serviço bundled de Voz e Internet para os segmentos residencial e SoHo (OniDuo) 

2005 – Vencedor do prémio internacional da Cisco Systems com “EMEA Commercial Partner of the Year 2004; 1ª oferta comercial de acesso sobre a rede eléctrica: powerline  

2006 – 1º Operador com centro de demonstrações permanente de soluções empresariais em ambiente real (Onifactory)     

2007 - Assinala um novo ciclo para a Oni Communications após a sua aquisição pela empresa norte-americana The Riverside Company e pela Gestmin. Oni Communications vende a operação residencial, focando-se exclusivamente no mercado das Grandes Empresas, PMEs, Sector Público e Operadores de telecomunicações.

2008 - Lançamento do conceito Youniversal communications; Oni torna-se num dos primeiros novos operadores fixos na Europa a atingir resultados positivos.

2009 - Oni considerada pela revista Exame uma das melhores empresas para se trabalhar e único operador de telecomunicações no ranking (18º lugar); 1º operador a apresentar um programa de investimento no Âmbito do desenvolvimento das RNG (Redes de Nova Geração). 

2010 -  Oni  considerada  pela   revista Exame,  pelo segundo  ano consecutivo, uma das melhores  empresas    para se trabalhar  e tendo  subido no   ranking    das grandes empresas (10º lugar). 

A OniTelecom está instalada no Tagus Park, em Oeiras, pólo por excelência de ciência, tecnologia e conhecimento, criado por iniciativa governamental em 1992 e onde estão reunidos todos os serviços de Administração e Direcção.



Relatório de Contas

Do Relatório anual de 2009 (exercício fiscal de Julho 2008 a Junho de 2009), destacam-se as seguintes informações:
· A existência pelo segundo ano consecutivo de resultados líquidos positivos que ascende a 7,1 milhões de euros e que representa um incremento de 6,6 milhões de euros face ao período homólogo anterior, em que tinha atingido pela primeira vez resultado líquido positivo.
· Neste exercício, o volume de negócios ascendeu a cerca de 129 milhões de euros (M€). Este valor foi repartido por 124,4 M€ de serviços de Telecomunicações e 5,1 M€ de vendas de equipamentos. Estes valores correspondem a uma quebra de 6% face ao período homólogo do exercício anterior, isto é, cerca de 8,2 M€, onde o volume de negócios ascendeu a 137,7 M€, repartidos entre 125,7 M€ de Serviços de Telecomunicações e 12 M€ de Vendas de equipamentos. Esta aparente quebra global face ao período homólogo anterior é explicado por dois factores. Por um lado, pela perda dos proveitos originados no segmento residencial, na sequência da venda deste negócio à Sonaecom que, no exercício anterior, ainda contribuíram com 5,1 M€ para total de proveitos. Por outro lado observámos que essa quebra se deve a um decréscimo considerável nas Vendas de Equipamentos, por força do contexto macroeconómico vivido no período, caracterizado por grande incerteza e fortes restrições na concessão de crédito, que naturalmente potenciaram o diferimento das decisões de investimento dos clientes da Oni.
· Numa perspectiva de racionalização de custos, a Oni conseguiu reduzir as suas despesas operacionais (OPEX) em 16,8%, face ao período anterior. Este decréscimo foi originado por novos progressos nas reduções de custos, nomeadamente em Fornecimento de Serviços Externos (FSE); em Recursos Humanos (RH); e em reversões de ajustamentos de clientes de cobrança duvidosa. Para os FSE contribuiram significativamente os ganhos obtidos na diminuição das seguintes rúbricas: custos fixos de rede; custos com outsourcing, trabalhos especializados e custos relacionados com actividade. Na componente RH, os ganhos resultam essencialmente da alteração do sistema de incentivos, agora em função dos resultados líquidos da companhia e, consequentemente considerados como gratificações de Balanço. Na componente provisões de cobrança duvidosa, colheram-se os frutos de um programa intenso de recuperação de crédito (apesar do enquadramento económico ser adverso), conforme é observável no Balanço pela variação dos saldos brutos da rubrica de clientes, e da adopção dos critérios de netting e recuperabilidade de crédito versus a mera antiguidade dos mesmos, bem como, pelo impacto de cerca de 1,3M€, motivado pela recuperação de IVA associado a créditos em mora provisionado.
· A Oni Communications termina o ano fiscal com activos líquidos de cerca de 157 M€, capital próprio na ordem dos 31,4 M€ e dívida bancária de 30,4 M€. 
· As despesas de investimento ascenderam a cerca de 11,8 milhões de euros, dos quais 8,6 M€ correspondem a investimentos feitos em Redes de Nova Geração, nomeadamente na expansão e modernização da rede de dados multi-serviços e na rede de transporte óptico. Este valor reflecte um crescimento de investimento em RNG de 11% face ao período homólogo do ano anterior.

Estrutura Accionista

A OniTelecom S.A. é detida pela Oni SGPS que detém 100% das acções ordinárias com direito de voto. A Oni SGPS S.A é detida pela Winreason S.A. , que por sua vez é detida pela The Riverside Company (através do fundo Riverside Europe Telecom LLC), com 60,9%; Gestmin SGPS com 34,6% e outros accionistas com 4,5% das acções. Oni Communications é a marca comercial da Oni Telecom S.A.

The Riverside Company é um private equity especializado na compra e colaboração na gestão de pequenas e médias empresas a nível mundial. Fundada em 1988, a Riverside desenvolve a sua actividade nos Estados Unidos, Europa e Ásia, onde detém 18 escritórios. Em 1997, a Riverside lançou o seu primeiro fundo de investimento na Europa. Em 30 de Março de 2009, geria fundos de mais de 3.000 milhões de dólares, conta com 80 investidores institucionais e insere-se no top 5 dos private equity com melhor performance.
A Gestmin SGPS é uma holding de investimento nacional criada em 2004 e presidida por Manuel Champalimaud, cujo portofólio integra a gestão de participações em empresas de referência nos mercados energético e turístico.



3.2 Posicionamento da Oni Telecom face às RNG

Para a Oni, o sector das telecomunicações encontra-se numa fase de redifinição, assumindo cada vez mais um papel central para o desenvolvimento da economia e da própria sociedade. A rápida introdução das RNG no nosso país está a acontecer, mas o grande desafio passa pelo desenho de estratégias que permitam aproveitar o potencial que as RNG encerram. A Oni Communications foi o primeiro operador a apresentar ao Governo, em Abril de 2009, um plano de compromissos de investimento em RNG, tendo inaugurado, no arranque do novo exercício fiscal, no mês de Julho, o primeiro Centro Técnico de Operações de Nova Geração, um pólo Tecnológico que integra modernos Data Centers, equipas técnicas especializadas, um laboratório de tecnologias e um centro técnico de telecomunicações. As RNG fazem parte do ADN da Oni Communication: tendo iniciado a sua actividade no ano 2000, toda a sua rede é uma RNG, constituindo um importante activo de diferenciação e uma plataforma de desenvolvimento futuro.
A Oni opera uma das principais Redes de Nova Geração (RNG) privada em Portugal, suportando um conjunto alargado de serviços e cobrindo com rede própria 85% da actividade económica nacional; 50% advém de acessos em fibra óptica às instalações dos clientes (FTTH P2P). A Oni Communications está assim intimamente ligada ao surgimento das Redes de Nova Geração, explorando desde então uma RNG própria, a partir da qual disponibiliza as mais avançadas soluções de comunicação ao mercado.
A Oni foi um dos 4 operadores que assinou o protocolo entre o Estado e os operadores de comunicações de forma a obter o compromisso dos operadores e estabelecer um quadro favorável ao investimento nas RNGs. Os operadores, apesar de se terem comprometido a apresentarem um projecto de investimento num prazo de 45 dias após a assinatura do acordo de compromisso, a 7 de Janeiro, acabaram por não o fazer, argumentando que isso só seria possível depois de estar definido o quadro regulatório. A excepção foi a Oni, que apresentou o seu projecto nas redes de alta velocidade a 10 de Março: o Oni.Pro, no qual se destacam iniciativas ao nível da empregabilidade e da dinamização económica. A empresa ao apresentar esse projecto, pretendeu dar a conhecer a sua visão estratégica para o desenvolvimento célere das RNG, tendo entregue ao Ministério das Obras Públicas e das Telecomunicações uma proposta concreta nesse sentido.
No documento proposto pela Oni, a operadora comprometeu-se durante o ano de 2009 a aumentar em 12% o investimento global em activos para cerca de 14 milhões de euros, aumentando em 130% o investimento directo em fibra óptica. Outros aspectos em destaque nesta proposta são o aumento do emprego qualificado, pela realização de investimentos que contribuam para a dinamização da actividade económica do País, pelo esforço de internacionalização e, simultaneamente, pela adopção de uma atitude socialmente responsável. De salientar ainda que, nos termos deste programa, a Oni Communications comprometeu-se, por exemplo, a aumentar, em 2009, o seu quadro de colaboradores em 15%, a integrar nos quadros permanentes da empresa todos os colaboradores com contrato a termo e a atingir o ambicioso objectivo de ser uma empresa de carbono zero.
Segundo Xavier Rodriguez Martin, CEO da Oni Communications, “o protocolo de compromisso assumido com o Governo representa, para nós, um marco fundamental para o desenvolvimento das RNG. Neste sentido, é com satisfação e empenho que apresentamos um conjunto de soluções que acreditamos irem de encontro às necessidades do país. Felizmente a Oni Communication está a crescer, em contra-ciclo com a economia, pelo que os planos de investimento vão de encontro às iniciativas do Governo, as quais, deste modo, aceleram o cumprimento dos objectivos que já tinhamos definido” (Comunicado Oni Communications, 2009).
A Oni, desde o início da sua actividade, já investiu 400 milhões de euros em Redes de Nova Geração, dos quais 200 milhões em fibra óptica.


3.3 Áreas Estratégicas no Investimento em RNG

Algumas das áreas estratégicas consideradas pelos vários operadores de mercado incluindo a Oni, na avaliação para o investimento em RNG são:

· Eficiência Operacional
· Potencial de Aumento de Receitas e Rentabilidade
· Vantagem Competitiva
· Riscos para o Investimento


Eficiência Operacional


A redução das receitas com serviços legados (por exemplo, serviço telefónico fixo), seja ela causada por redução no número absoluto de assinantes ou por declínio da receita média por assinante, combinada com crescentes custos de manutenção devido à obsolescência de equipamentos, muitas vezes adquiridos há décadas, leva muitos operadores a considerar opções para redução de custos directamente relacionados às redes.
O “driver” de obsolescência é observado por todos os operadores. Em alguns casos ele é factor determinante de mudanças e em outras não. O facto de este “driver” ser determinante ou não de implementação das RNG depende do estado da rede actual em termos de continuidade de suporte dos equipamentos pelos fabricantes e nível de qualidade de serviço e /ou quantidade de falhas.
As redes de nova geração utilizam equipamentos capazes de processar diferentes tipos de tráfego (eliminando a necessidade de múltiplos equipamentos para cada tipo de tráfego) e também permitem o processamento de capacidades muito superiores de tráfego. O resultado líquido é uma simplificação significativa da rede. Edifícios inteiros podem ser esvaziados (a ponto de poderem ser vendidos pelo operador). Este esvaziamento deve-se ao facto de devido a uma maior aproximação da infra-estrutura óptica às instalações do cliente, não haver mais necessidade de se continuar a ter centrais nesses edifícios. Os gastos com operação, manutenção, administração e planeamento da rede também são reduzidos significativamente.
Outra oportunidade que surge na transformação para RNG é a possibilidade de rever e melhorar muitos dos processos que dão suporte à operação e aos negócios do operador, possibilitando a redução de alguns custos e melhorar a percepção da qualidade de atendimento. 

Potencial de aumento de Receitas e Rentabilidade


As RNG permitem a oferta de uma série de novos serviços para clientes residenciais e empresariais, cada um com o seu valor agregado e potencial para geração de novas receitas. No entanto, num primeiro momento, é a possibilidade de uma oferta de pacotes “Triple-play” (conceito baseado na combinação de 3 serviços: acesso à Internet banda larga, telefone e TV) que representa a maior oportunidade de aumento de receitas dos operadores. 
O potencial de aumento de receita, para todos os tipos de operadores investindo em RNG, vem do facto que para o mesmo número de clientes é possível obter um crescente número de unidades geradoras de receitas, isto é, número de serviços individuais contratados.
Se juntarmos ao potencial de aumento de receita, a  possibilidade de uma oferta de pacote de serviços e uma melhoria na sua qualidade, isso limitará o número de utilizadores que abandonam os operadores, ou seja, redução da taxa de churn4. Exemplos do mercado português demonstram que o nível de churn de serviços individuais varia entre 31% e 36% no caso de banda larga e entre 18% e 25% para serviços individuais de TV por subscrição. Quando esses serviços são combinado em pacotes, o churn pode ser reduzido radicalmente em até 70% do nível original. O termo “desistência” passou a ser uma palavra presente na estratégia de qualquer empresa. O motivo é tão simples como preocupante: as taxas de abandono disparam a níveis alarmantes em todos os sectores e em todas as empresas, sendo o sector das telecomunicações o mais afectado. A redução do churn tem um impacto directo no nível de custos comerciais pois menos recursos precisam ser direccionados à aquisição de novos utilizadores e retenção de utilizadores existentes. Esta redução de custos (não directamente relacionados à rede) é uma outra importante fonte para o aumento da rentabilidade operacional dos operadores investindo em RNG.

Vantagem Competitiva

As RNG permitem que os operadores obtenham vantagem competitiva em diversas frentes :
· Satisfação do cliente: Pelo facto das RNG serem construídas levando em conta os aspectos de fiabilidade da rede e observando processos mais eficientes de operação  e  de  negócio, a  possibilidade  de  problemas  com serviços   tende  a 

_________________________
4 Taxa de churn no caso de operadores de telecomunicações, mede a quantidade de usuários que deixam de ser clientes dos seus serviços e optam pelo concorrente


diminuir e a resolução de problemas tende a ser mais rápida. Isto impacta positivamente a percepção da qualidade da experiência do ponto de vista dos clientes. A possibilidade de introdução periódica de serviços inovadores também tem impacto positivo na percepção dos clientes;
· Velocidade de resposta ao mercado: Pelo facto das RNG serem redes mais simples, que possibilitam rápida e flexível criação de serviços e necessitam de uma organização mais “magra” para a sua operação, elas dão as condições necessárias para que operadores respondam mais rapidamente aos desafios do mercado;
· Incentivo monopolista no acesso: Como a construção de rede de nova geração pode estar relacionada a uma série de estrangulamento físicos (como por exemplo o acesso a edifícios e condutas) e económicos (como por exemplo o atendimento de área muito restrita através de armário de rua, o que possibilita a exploração com rentabilidade por apenas um operador), há estímulo para que operadores façam investimentos com vistas a uma reserva de mercado, mesmo que esta seja temporária (até que a regulação adequada esteja em uso);

Riscos para o Investimento

Os operadores ao considerarem o investimento em RNG analisam uma série de riscos dos quais podem se destacar:


Riscos de Mercado – Muitos dos executivos avaliando o caso das RNG, consideram que o potencial de aumento de receitas pode não se materializar. A razão para isto é que o mercado oferece grandes descontos para pacotes de serviços (em relação aos preços dos serviços individuais). No caso dos principais concorrentes no mercado também estarem migrando para as RNG e oferecendo pacotes de serviços, a possibilidade de aumento de unidades geradoras de receita é limitada (o mercado pode se expandir pela queda nos preços, devido a descontos, mas o potencial de aquisição de novas unidades geradoras de receita é dividido com os outros operadores) e o resultado líquido (grandes descontos versus novas unidades geradoras de receita) pode ser nulo ou até negativo.

Riscos Operacionais – Existe um risco real de períodos de descontinuidade de serviços ou piora no nível de serviço oferecido durante a migração de utilizadores da infra-estrutura antiga para a infra-estrutura de próxima geração. Estes riscos podem afectar a percepção de qualidade de serviço e ocasionar um aumento no número de abandonos da rede. Para evitar este risco é necessário planear a migração para redes de próxima geração em fases e criar estratégias de limitação de danos em caso de falhas operacionais.
Outro factor de risco considerado, é a adequação do pessoal envolvido na operação, manutenção e administração de rede às novas tecnologias e toda a aprendizagem que é necessária para que este pessoal possa estar apto a lidar com as redes de próxima geração. Por mais planeada que esteja esta aprendizagem, a falta de experiência prática aumenta os riscos de erros humanos que acabam por afectar a qualidade dos serviços prestados. 


3.4 Considerações Finais

As RNG provocarão alterações profundas no mercado, implicando redefinições dos actuais modelos de negócio dos operadores, que passarão a assentar em ofertas cada vez mais convergentes. O seu impacto em termos sociais e económicos permite antever a evolução para um novo paradigma, dependente de novos conselhos e soluções assentes na inovação tecnológica que podem abarcar áreas tão diversas como a saúde, a educação, a justiça e segurança ou a mobilidade. As RNG serão um importante motor de dinamização da economia e de geração de emprego. No entanto, o futuro será ditado pela definição de um ambiente regulatório que possibilite e fomente a concorrência efectiva entre os operadores para que se possam concentrar no desenvolvimento de serviços de nova geração diferenciadores e que beneficiem os utilizadores, pessoas e empresas. O futuro das telecomunicações passa incontornavelmente pelas RNG e neste domínio a Oni Communication encara-o com optimismo, fruto da sua experiência e Know-how e da estratégia consolidada que tem vindo a desenvolver.


Capítulo 4 - Resumo das Tarefas desenvolvidas

O meu estágio decorreu no Edifício Qualidade A1 e A2, sede da Oni Telecom, onde fui integrado na equipa financeira da empresa e onde desempenhei as seguintes funções:

· Pré-validação e digitalização de facturas de fornecedores.
· Submissão de documentos na aplicação de workflow5 e validação de delegação de competências e cabimentação orçamental. 
· Elaboração de mapas contabilísticos (Balanços, Demonstrações de Resultados e Balancetes).
· Aprendizagem e manuseamento de um Software de Gestão (SAP), que integra um sistema de gestão empresarial (ERP). Estes sistemas de informação comportam todos os dados e processos de uma organização em um único programa.
· Preparação e análise do fecho mensal com a elaboração de demonstrações financeiras individuais e consolidadas do grupo e consequente reporting à administração e accionistas.
· Elaboração de rácios/indicadores mensais de balanço, com o objectivo de realizar diagnósticos sobre a situação financeira da empresa, assim como prognósticos sobre o seu desempenho futuro.
· Preenchimento de inquéritos mensais e trimestrais, que contemplam um conjunto de contas das empresas do grupo Oni. Estes inquéritos são desenvolvidos numa base trimestral, em parceria com o Instituto Nacional de Estatística (INE) e Banco de Portugal, e considerados imprescindíveis para a determinação do Produto Interno Bruto.
· Preparação e reunião de documentação (Dossiers Fiscais), para acompanhamento da administração fiscal. 
· Acompanhamento do orçamento anual das direcções, com análise dos desvios mensais e reporting às direcções.
____________________________
5 Workflow é a automação do processo de negócio, na sua totalidade ou em partes, onde documentos, informações ou tarefas são passados de um participante para o outro para a execução de uma acção, de acordo com um conjunto de regras de procedimento.

Capítulo 5 – Conclusão

Tentando corresponder à finalidade principal deste trabalho, dando a conhecer os objectivos e tarefas que desenvolvi durante este período de estágio, farei um balanço geral do mesmo, referindo a contribuição que a minha aprendizagem académica me proporcionou para enfrentar esta nova experiência de vida. Paralelamente, farei uma análise das competências necessárias para a continuação de um desempenho responsável, na minha actividade profissional futura.

5.1 Balanço Geral do Estágio

O balanço deste estágio é bastante positivo e superou as minhas expectativas. Foram cumpridos, na generalidade, os principais objectivos inicialmente propostos e abriu-me horizontes no mercado de trabalho.

A minha contribuição no âmbito de colaboração com a equipa de Contabilidade e Controlo de Gestão, desenvolveu-se aos níveis da elaboração de demonstrações financeiras e tratamento de dados tanto individuais como consolidados do grupo, para posterior apresentação à administração e accionistas.
Neste breve e inicial período de experiência profissional, procurei aliar os meus conhecimentos teóricos, à prática das tarefas que me foram atribuídas, com empenho e dedicação.

Para que o meu estágio decorresse com sucesso, revelaram-se essenciais os conhecimentos adquiridos nas disciplinas do Mestrado de Economia Financeira: Economia Financeira e do Risco, Economia das Instituições e Sistemas Financeiros, assim como as três disciplinas do ramo comum do Mestrado: Macroeconomia Intermédia, Microeconomia Intermédia e Econometria Intermédia. Ao nível da Licenciatura, disciplinas como Introdução à Economia, Introdução à Gestão, Econometria, Contabilidade Financeira, Contas Nacionais, Informática, Estatística e Matemática, entre tantas outras, tiveram também uma contribuição importante na construção das minhas bases enquanto jovem economista, e que muito me ajudaram a desempenhar as funções de Estagiário na Oni Telecom.



5.2 Análise crítica das competências necessárias

A realização do estágio permitiu-me obter  competências e desenvolver outras que já havia adquirido ao longo do meu percurso enquanto estudante de 1º e 2º Ciclo de Estudos,  na Faculdade de Economia de Coimbra. Citando algumas das competências:

- Compreender e cumprir as normas e rotinas estipuladas no local de trabalho.
- Actuar de modo a obter resultados em curto espaço de tempo, para alcançar níveis satisfatórios de produtividade.
- Desenvolvimento de capacidades sociais e relacionais necessárias para  cooperar e trabalhar em grupo.
- Capacidade de adaptação a um novo ambiente.
- Capacidade de aplicar os conhecimentos adquiridos durante o 1º e 2º Ciclo de Estudos.
- Utilizar de forma adequada tanto a língua portuguesa como a língua inglesa, em diferentes situações de comunicação.
- Manuseamento de fontes e indicadores estatísticos e outras bases de dados.
- Seleccionar, recolher e organizar informações para esclarecimento e resolução de problemas.
- Capacidade de iniciativa necessária para demonstrar espírito empreendedor e vontade de aprender.
- Capacidade de identificar situações problemáticas em termos de levantamento de questões.
- Saber utilizar os conhecimentos científicos e tecnológicos para compreender melhor as nossas tarefas.
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